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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 PREGÃO ELETRONICO Nº 04/2025 

TIPO: MENOR PREÇO REGIME: POR LOTE 

CERTAME REALIZADO NO SÍTIO: https://bnc.org.br/ 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E REORDENAMENTO URBANO, FUNDO 
DE EDUCAÇÃO, FUNDO DE SAÚDE E FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

EDITAL COM COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

1. PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE CATENDE pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Costa Azevedo s/n, Centro, nesta 
Cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.186.138/0001-80, representado neste ato pela Prefeita do Município, a Sra. 
GRACINA MARIA RAMOS BRAZ DA SILVA, brasileira, casada, comerciante, inscrita no CPF sob o nº 366.279.334-20, 
residente e domiciliada na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, Nova Catende, Município de Catende/PE por 
intermédio do Pregoeiro (a) e da equipe de apoio nomeados e designados pela Portaria nº 0166, de 02 de janeiro de 
2025, com esteio no ato de autorização de abertura do certame expedido pela Autoridade Superior, torna público a 
instauração da licitação na modalidade PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento POR LOTE, em sua forma 
Eletrônica, sob o regime de execução indireta, através da plataforma eletrônico da Bolsa Nacional de Compras - BNC, 
acessível no site www.bnc.org.br, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal 1.699/2024, 
da Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas aplicáveis à espécie e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA Site: https://bnc.org.br/ 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS Dia 19/03/2025 às 09:00h 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS Dia 01/04 /2025 às 09:00h 
ABERTURA DAS PROPOSTAS Dia 01/04 /2025  às 09:05h 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA Dia 01/04 /2025  às 09:30h 
REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 
MODO DE DISPUTA ABERTO  

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o edital completo está disponível para consulta e cópia na 
internet no endereço: www.bnc.org.br. 

 
1.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro (a) em sentido contrário. 
1.2 A licitação será realizada no critério de Menor Preço,   sendo,   conforme detalhado no Termo de Referência 
(Anexo I). 
1.3 O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontra-se disponíveis, para conhecimento e 
download, no endereço eletrônico: www.bnc.org.br e também no site da municipalidade, mantido no link 
https://transparencia.catende.pe.gov.br, além de encontrar-se regularmente alimentado no Portal Nacional de 
Compras Públicas – PNCP, acessível pelo link https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
 

2. OBJETO, VALOR ESTIMADO E DO INÍCIO DA LICITAÇÃO 
 

2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS NA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS, CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE-PE, conforme Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

 

http://www.bnc.org.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.bnc.org.br/
https://transparencia.catende.pe.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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2.2 A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos  limites previstos no 
parágrafo primeiro do artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
2.3 O valor Global, Máximo Admitido, para a aquisição dos produtos, objeto deste Edital, é de R$ 488.686,08 

(quatrocentos e oitenta e oito mil seiscentos e oitenta e seis reais oito centavos).  
 

Lote 1: Secretaria de Infraestrutura – R$ 122.480,64 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e oitenta reais 

e sessenta e quatro centavos). DISPUTA AMPLA 

Lote 2: Secretaria Saúde – R$ 60.778,56 (sessenta mil setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e 

seis centavos). COTA RESERVADA 

Lote 3: Secretaria de Educação – R$ 244.648,32 (duzentos e quarenta e quatro mil seiscentos e 

quarenta e oito reais e trinta e dois centavos). DISPUTA AMPLA 

Lote 4: Secretaria de Assistência Social – 60.778,56 (sessenta mil setecentos e setenta e oito reais e 

cinquenta e seis centavos). COTA RESERVADA 

 
2.4 cujos valores foram estimados tomando-se como base os valores constantes da planilha elaborada pela 
secretaria demandante. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao sistema da “Bolsa Nacional de 
Compras” (http://bnc.org.br/), onde também deverão informar- se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 
3.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
3.3 Como condição para participação no Pregão, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, relativo às seguintes declarações: 

 
3.4 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
3.5 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
3.6 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 

 
3.7 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
3.8 Que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta  apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

 
3.9 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

http://bnc.org.br/


 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

 

[Digite aqui] 
PRAÇA OLAVO BILAC, SN, CENTRO, CATENDE – PE, 55400-000 

 

ocorrências posteriores; 
 

3.10 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.11 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução  Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 
de setembro de 2009; 

 
3.12 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

 
3.13 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
3.14 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.15 Não poderão participar desta licitação: 
 
3.15.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.15.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.15.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.15.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.15.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
 
3.15.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
 
3.15.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.15.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.15.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa     condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU- Plenário); 
 
3.15.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.16 O impedimento de que trata o item 3.15.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
3.17 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa  poderão participar 
no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.18 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.19 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.20 A vedação de que trata o item 3.15 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
4. DO CREDENCIMENTO NO SISTEMA - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC 
 
4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 
Procuração por instrumento público ou particular, atribuindo-lhes poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operação no “BNC”. 
 
4.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
 
4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
4.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações    inerentes a este Pregão. 
 
4.5 Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto a Bolsa Nacional de Compras. 
 
4.6 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
 
4.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.8 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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habilitação. 
 
4.9 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante, que pagará a Bolsa Nacional de 
Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente a de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 
 
5. DA OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA EMPRESAS ME OU EPP 
 
5.1 As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido e instituído pela Lei Complementar nº 
123/2006, deverão apresentar, juntamente com documentação necessária a habilitação, o Termo de Opção, 
acompanhado da documentação comprobatória de seu enquadramento como Microempresa-ME ou Empresa de 
Pequeno Porte-EPP. 
 
5.2 Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e LC nº 155/2016, são consideradas microempresas ou empresas de 
pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966, da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
 
5.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 
 
5.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 
 
5.3 Nos termos do parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, considera-se receita bruta o 
produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas 
operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 
 
5.4 As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano-calendário corrente não ultrapassou os 
limites previstos no art. 3º, da LC nº 123/2006. 
 
5.5 No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor para fins de enquadramento será 
proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, 
inclusive as frações de meses (parágrafo 2º, do art. 3º, da LC 123/2006). 
 
5.6 Para fins de determinação da receita bruta, poderá ser considerado o regime de competência ou de caixa, 
mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, parágrafo 2º, da Instrução Normativa SRF nº 608, de 09 de janeiro 
de 2006). 
 
5.7 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006, para quaisquer efeitos legais, a 
pessoa jurídica (parágrafo 4º do art. 3º, da LC nº 123/2006): 
 
5.7.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
 
5.7.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação no país, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
 
5.7.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócio de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma; 
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5.7.4 De cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
pela LC nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma 
alterada pela LC 155/2016; 
 
5.7.5 De cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º, da LC nº 123/2006 alterada pela LC 
155/2016; 
 
5.7.6 Empresa constituída sob a forma de cooperativa, salva as de consumo; 
 
5.7.7 Empresa que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
 
5.7.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
 
5.7.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
 
5.7.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações; 
 
5.7.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação ou habitualidade. 
 
5.8 O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, bem como o seu desmembramento não implicará alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação 
a contratos por elas anteriormente firmados (parágrafo 3º do art. 3º, da LC nº 123/2006). 
 
6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços com a descrição do 
objeto ofertado e  o preço, acompanhada do catálogo do produto vencedor, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2 O envio da proposta de preços, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
 
6.3 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
 
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
6.8 Para o encaminhamento da proposta de preços dos bens/produtos, objeto desta licitação, será  exigido o 
preenchimento do campo DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO  OFERTADO, com as especificações do objeto de maneira 
que seja possível analisar a conformidade do objeto ofertado com as exigências do Edital. 
 
6.9 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
6.9.1 Valor unitário e total (global) do item; 
 
6.9.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de  Referência para cada 
item ou para o item único, conforme o caso; 
 
6.9.3 Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item; 
 
6.9.4 Marca (no que for aplicável e quando for o caso); 
 
6.9.5 Fabricante (no que for aplicável e quando for o caso). 
 
6.10 Descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, o modelo/espécie, prazo de validade ou de 
garantia, e número do registro ou inscrição do bem ou produto no órgão competente, quando for o caso. 
 
6.11 Na Proposta Comercial deverão constar as seguintes condições: 
 
6.11.1 Prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 
 
6.11.2 Preço unitário e total do item cotado, de acordo com os preços praticados no mercado, em algarismos arábicos 
e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional, considerando as quantidades constantes da Planilha 
Orçamentária incursa no Termo de Referência do presente Edital; 

 
6.11.3 No preço cotado, deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como as despesas com 
impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição do objeto desta 
licitação; 
 
6.11.4 Indicar o número desta licitação e conter o nome comercial da licitante, o CNPJ, o número de telefone, e-mail, 
se houver, e o respectivo endereço com CEP; 
 
6.11.5 Ser emitida por processo mecânico, com identificação do proponente, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, datada e assinada e, ainda, rubricada em todas as folhas pelo proponente ou por seu representante legal; 
 
6.11.6 Descrever detalhadamente todas as características do produto ofertado, de acordo com as especificações 
contidas nos anexos deste edital. 
 
6.12 A licitante deve cotar os itens definidos no objeto do Edital, conforme especificado na Planilha Orçamentária 
incursa no Termo de Referência. 
 
6.13 Não será aceita a proposta que oferecer quantidade inferior a 100% (cem por cento) do que foi solicitado. 
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6.14 A apresentação da proposta implicará em plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 
 
6.15 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, que 
sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, ou ainda que sejam declaradas inexequíveis. 
 
6.16 Após apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro (a). 
 
6.16.1 Não será aceita pelo Pregoeiro (a) a justificativa de desistência da Proposta (lances) lançada no Sistema por 
erro de digitação do fornecedor, salvo em situações excepcionalíssimas alegadas pelo licitante e em que o erro for 
patente, ficando este ciente que caso isso ocorra de forma reiterada o mesmo estará sujeito a responder as penalidades 
constantes neste Edital e na legislação regente. Nesta hipótese pode o Pregoeiro (a) excluir justificadamente o lance, 
mediante registro no sistema. 

6.17 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos 
relativos a esta licitação. 
 
6.18 Não serão admitidas ofertas de produtos com especificação diferente do que foi solicitado. 
 
6.19 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 
 
6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 
6.21 O envio da documentação referente a habilitação, só será exigida do licitante declarado vencedor. 

 
6.21.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao  exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6.21.2 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. O Interessado será responsável por todas  as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
7.2 O Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações mínimas exigidas no Termo de Referência. 

 
7.3 Também será desclassificada a proposta: 

 
7.3.1 Que identifique o licitante. 
7.3.2 Que não atendam às exigências do ato convocatório ou que apresentem  dispositivos contrários à lei e à 
regulamentação vigente; 
7.3.3 Que contiverem preço ou materiais condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não 
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previstos neste pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
7.3.4 Que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem 
como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes; 
 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 

7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro (a) e os licitantes 
fornecedores. 

7.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente  por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
 
7.10 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.11 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.12 atribuir-se percentual de lance mínimo para esse objeto com intervalo de R$ 10,00. 
 
7.13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.13.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será  prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

 
7.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro (a), 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
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7.19 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 
pelo Pregoeiro (a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao setor específico da plataforma BNC. 
 
7.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, 
incisos e parágrafos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
7.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 
7.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
7.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

 
7.22.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
7.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 
7.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
 
7.23.2. Empresas brasileiras; 
 
7.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do      primeiro colocado 
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permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro (a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
7.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
 
7.24.4. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar  não oferecer proposta 
compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será  desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da 
penalidade cabível. 
 
7.24.5. O Pregoeiro (a) solicitará a licitante melhor classificada, nas hipóteses em que não ocorrer o fato descrito no 
subitem 7.24.4 que, no prazo mínimo de até 2 (duas) horas, envie a proposta readequada (via sistema) ao último lance 
ofertado e/ou após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, não sendo permitido a inclusão de 
documentos que deveriam constar já na fase de cadastramento de proposta/documentos de habilitação, ressalvada, 
excepcionalmente, a comprovação de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 
juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 
solicitado e avaliado pelo Pregoeiro (a), na forma do Acórdão TCU nº 1.211/21. 
 
7.24.6. É facultado ao Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.25. Após a negociação do preço, e caso seja necessário à obtenção do Parecer Técnico do produto pelo setor 
competente da municipalidade, o Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7.26. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, do valor e dos eventuais anexos estarão disponíveis 
na internet. 
 
7.27. A comunicação entre o Pregoeiro (a) e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio 
do sistema eletrônico. 

7.28. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 
pública deste pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico. 
 
8. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro (a) examinará a proposta  classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação de cada item 
neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8.3 NA PROPOSTA ELABORADA deve estar incluso nos preços ofertados todos os tributos, mão de obra, taxas, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a compra do 
objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
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8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
8.5 No caso de bens e serviços em geral, fica estabelecido como indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
8.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro (a), que 
comprove: 
 
8.6.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
8.6.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.7 O Pregoeiro (a) ou o setor competente, quando o substituir, realizará a diligência prevista no item anterior, 
mediante solicitação feita no chat do sistema BNC. 

 
8.8 A diligência deverá ser realizada por meio de análise de documentos, tais como: 
 
8.8.1 Planilhas de composição de custos e declaração de exequibilidade; 
 
8.8.2 Notas fiscais; 
 
8.8.3 Contratos; 
 
8.8.4 Outros documentos que sejam relevantes para a análise da exequibilidade da proposta. 
 
8.9 O Pregoeiro (a) ou o setor competente, quando o substituir, poderá desclassificar a proposta do licitante que 
não comprovar a exequibilidade da proposta. 
 
8.10 A decisão do Pregoeiro (a) ou o setor competente, quando o substituir, de desclassificar a proposta do licitante 
deverá ser fundamentada e comunicada ao licitante por meio do sistema BNC. 
 
8.11 O licitante poderá impugnar a decisão do Pregoeiro (a) ou o setor competente, quando o substituir, de 
desclassificar a proposta do licitante, mediante recurso administrativo. 
 
8.12 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
8.13 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
8.14 O Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via chat ou e-mail, 
no prazo máximo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.15 Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as características dos 
bens/produtos/serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, folders ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
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eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.16 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro (a) por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro (a). 
 
8.17 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.18 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar 
sempre com o próximo licitante fornecedor, para que seja obtido preço melhor. 
 
8.19 O Pregoeiro (a) poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro pessoal da Prefeitura Municipal 
de Catende/PE ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, e com a devida expertise comprovada no 
assunto, para orientar sua decisão. 
 
8.20 Havendo necessidade, o Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.21 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro (a) analisará e declarará o julgamento da 
proposta, observado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL e depois de avaliar os preços finais registrados, mediante 
registro na funcionalidade própria do sistema do BNC, passando a verificação das condições de habilitação do 
licitante à luz das disposições deste Edital. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro (a) verificará o   eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
 

9.1.1 Certidão Negativa de Contas Irregulares perante o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
(https://tcepe.tc.br/internet/index.php/certidao-negativa). 
 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro (a) reputará a licitante  inabilitada, por falta de condição 
de participação. 
 
9.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
9.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema BNC, no prazo de até 2 (duas) horas. 
 
9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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9.7 Não serão aceitos documentos de habilitação entregues fora do prazo estipulado no subitem anterior, 
considerando o prazo estipulado no sistema BNC ou registrado pelo Pregoeiro (a), tampouco documentos com indicação 
de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
9.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.10 É de responsabilidade exclusiva do licitante a não apresentação dos documentos solicitados, inclusive o não 
cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital ou determinados pelo Pregoeiro (a) mediante registro no sistema 
BNC, o que poderá  ocasionar a sua inabilitação para o item correspondente no certame. 

 
9.11 Ressalvado o disposto no item 9.3, as licitantes deverão encaminhar, quando solicitado pelo Agente de 
Contratação, no caso da Proposta melhor classificada, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
aceitação e habilitação: 
 
10. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
10.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade  limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
10.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
10.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 
10.6 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC; 

 
10.7 No caso de cooperativa, se aceito no procedimento: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
10.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, se aceito no procedimento: decreto 
de autorização;  

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
11.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
conforme o caso; 
 
11.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
11.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
11.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
11.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) – (www.tst.gov.br); 

 
11.6 Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 

 
11.7 Prova de regularidade para com a CERTIDÃO ESTADUAL, do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei 
(Certidão de Regularidade Fiscal – CRF); 

 
11.8 Prova de regularidade para com a CERTIDÃO MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei 
(Certidão de Regularidade Fiscal – CRF); 

 
11.9 Caso o prestador / fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; e 

 
11.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. A 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou dos 
distribuidores (caso exista mais de um na sede do licitante), INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de 
expedição ou revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no 
preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade. 

12.2 A certidão de processos vinculados ao PJe somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou 
Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio contiver a ressalva expressa de que não abrange 

http://www.tst.gov.br/
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os processos judiciais eletrônicos; 

12.3 Em caso de Certidão Positiva com efeito de negativa, referente a processos eletrônicos (PJe), é necessário que 
o documento mencione se a licitante já teve o plano de recuperação homologado em juízo e se está apta econômica e 
financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

12.4 Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com as 
disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de seu domicílio. 

12.5 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na 
obtenção dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, sendo considerada habilitada a empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), nos 
índices abaixo indicados: 
 

 

a) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha  própria, fazendo-se constar os dados do 
balanço que lhes deram origem. 

b) As microempresas ou as empresas que trabalham sob regime de lucro presumido deverão também apresentar, 
obrigatoriamente, o Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o mesmo ser substituído por nenhum 
outro documento. Nas licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não 
será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte, que gozar do privilégio da Lei Complementar 123/2006, 
a apresentação de balanço patrimonial do último exercício fiscal, na habilitação. 
 
c) Caso a empresa não ostente índices com resultado igual ou superior a 1,0 (um), admitir-se-á a comprovação 
da capacidade econômica através da demonstração de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou item pertinente, através de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou de declaração assinada 
pelo contador responsável, com firma reconhecida, dando conta de certificar a possibilidade de cumprimento da 
eventual obrigação assumida mesmo diante dos compromissos assumidos pela licitante e que importem diminuição da 
sua capacidade operativa ou absorção de sua disponibilidade financeira. 

d) Caso a empresa não ostente índices com resultado igual ou superior a 1,0 (um), admitir-se-á a comprovação 
da capacidade econômica através da demonstração de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação ou item pertinente, através de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou de declaração 
assinada pelo contador responsável, com firma reconhecida, dando conta de certificar a possibilidade de cumprimento 
da eventual obrigação assumida mesmo diante dos compromissos assumidos pela licitante e que importem diminuição 
da sua capacidade operativa ou absorção de sua disponibilidade financeira. 

e) Empresas recém-constituída, que apresentarem Balanço Patrimonial de abertura registrado há mais de 03 (três) 
meses, NÃO estão dispensadas de apresentar os índices de LG, SG e LC, como um dos requisitos de demonstração de 
sua capacidade econômica; e àquelas que apresentarem balanço patrimonial de abertura registrado há menos de 03 
(três) meses, deverão comprovar a qualificação econômico-financeira através da demonstração de que o capital social 
mínimo integralizado e atualizado perante a Junta Comercial seja de, no mínimo, 10% do valor estimado da contratação. 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo 
Circulante + Exigível a Longo Prazo 

> 1 

SG = Ativo Total > 1 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

> 1 
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12.6 Para fins de comprovação dos índices contábeis, o licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o 
termo de abertura e termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, 
hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

12.6.1.1 Para fins de definição será considerado, “último exercício social” do Balanço Patrimonial a ser exigida 
na data de abertura da sessão pública, o dia 30/04/2024; 

12.6.1.2 Para os casos em seja utilizado o sistema de Escrituração Contábil Digital – ECD transmissão desta à 
Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de (Autenticação, comprovada a recibo 
gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED) até dia 30/05/2024. 

12.6.1.3 Caso a Licitante se enquadre ME e EPP o prazo exigido será 30/06/2024. 
12.6.1.4 As demonstrações contábeis deverão conter o número do recibo de transmissão impresso no rodapé 

da página. 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
13.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades dos itens arrematados com o objeto da licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devendo o atestado conter, preferencialmente, além do nome do atestante, seu CNPJ, endereço completo, telefone 
e afirmação de que a Empresa executou corretamente as atividades pertinentes, atendendo a todas as condições 
contratuais. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante. 
 
13.2 Os atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão conter assinatura digital, através de 
certificado digital. 

 
13.3 Os atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público que não contenham assinatura digital, através 
de certificado digital, devem ser acompanhados de documentos que originaram tais atestados, tais como: Contrato de 
fornecimento, Nota de Empenho, e/ou Nota Fiscal, ou indicação expressa do link onde as informações podem ser 
acessadas. 

 
13.3.1 Os atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que não contenham assinatura 

digital, através de certificado digital, o(a) Pregoeiro(a) reserva-se ao direito de, por meio de diligência, 
solicitar da proponente os documentos fiscais comprobatórios do fornecimento ou prestação de serviços, 
fundamentada no Caput do Art. 64 da Lei 14.133/21. 
 

13.3.2 Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) 
técnico(s). 
 

13.3.3 Comprovação da Empresa licitante de possuir no seu quadro (empregados, sócios, diretores), na data da 
entrega dos documentos de habilitação, profissional(ais) de nível superior registrado(s) no CREA ou outra 
entidade competente, detentor(es) de atestado(s) ou certidão(ões) de responsabilidade técnica pela 
execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) 
relativo(s) aos serviços de engenharia emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
deverão estar acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s) de Acervo Técnico – CAT, expedido(s) 
pelo(s) CREA(S) da(s) região(ões) onde o(s) serviço(s) tenha(m) sido realizado(s). 
 

13.3.4 A execução dos serviços deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade técnica dos 
profissionais cujos atestados foram apresentados pela licitante para comprovação da capacidade técnico-
profissional, em atendimento ao subitem 10.1.10.9 deste Edital.  
 

13.3.5 10.1.10.11. Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado na fase 
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de habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de profissional 
deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação 
que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo acervo técnico acompanhada 
da baixa da ART do profissional, que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de substituição 
deverá ser apreciada e aprovada pelo CONTRATANTE. 
 

13.3.6 10.1.10.12. O representante legal da licitante deverá emitir declaração informando quem são os 
responsáveis técnicos da empresa que atuarão na execução do objeto. O nome do responsável técnico 
indicado deverá ser o mesmo que constar na Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
 

13.3.7 A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) referido(s) no subitem 10.1.10.9 deste Edital 
será feita mediante cópia do contrato de trabalho com a empresa licitante, constante da Carteira 
Profissional, da Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstrem a identificação do(s) 
profissional(ais), com visto do órgão competente, a GFIP do último mês de recolhimento do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço antes da data prevista para a abertura do certame ou pela apresentação de 
Contrato de Prestação de Serviços firmado com o profissional, celebrados de acordo com a legislação Civil 
comum e, caso dito contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de compromisso formal de futura 
contratação do profissional indicado. 
 

13.3.8                           Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação 
deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro do CREA ou 
CAU, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada da Junta Comercial expedida na sede do licitante 

 
14. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 
 
14.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede  que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do Edital. 
 
14.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
14.3 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, à licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
14.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

 
14.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro (a) suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
14.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou em ato e no prazo registrado 
no sistema BNC pelo Pregoeiro (a). 

 
14.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
15.1 A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo mínimo      de até 2 (duas) 
horas ininterruptas, podendo ser prorrogado, sendo contados da solicitação do Pregoeiro (a) no sistema eletrônico BNC, 
e deverá: 
 
15.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante legal. 

 
15.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins de pagamento. 
 
15.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
15.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
 
15.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor total 
em algarismos e por extenso (inciso II, art. 12 da Lei nº 14.133/2021). 

 
15.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros, no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
15.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
15.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
15.10 Nos casos em que haja planilha de composição de custo, a planilha deverá ser anexada juntamente com a 
proposta final. 
 
15.11 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
16. DOS RECURSOS 

16.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, na sessão pública, 
de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de até 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
16.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item 
16.1, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro (a) autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
 
16.3 A decisão do Pregoeiro (a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela 
licitação. 
 
16.4 O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de 
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aproveitamento. 
 
16.5 O recurso contra decisão do Pregoeiro (a) terá efeito suspensivo, conforme o art. 168 da lei 14.133/2021. 
 
16.6 Decididos os recursos e constada à regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o 
objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
16.7 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como, os que não forem 
registrados no Sistema. 
 
16.8 Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados na sala do setor de licitação, localizada no 
endereço epigrafado o rodapé deste, sem prejuízo do acesso mediante a plataforma eletrônica BNC ou no Portal 
Nacional de Compras Públicas – PNCP, além do acesso do Portal da Transparência do Município de Catende/PE. 
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1 Adjudicação e Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente. 
 
17.2 Após a adjudicação do objeto da licitação, e a vista do relatório de julgamento, a autoridade competente 
efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o certame, ou se for o caso, 
mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação. 

 
17.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição do objeto pela Administração. 
 
17.4 A Adjudicatária é obrigada a substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 
17.5 A Adjudicatária é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou a 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

 
17.6 As obrigações contratuais decorrentes deste Edital, constarão na minuta do contrato a ser firmado   entre o Município 
e o(s) Licitante(s) vencedor (es). 
 
18. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório deste Pregão por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, ou apresentar pedidos de 
esclarecimentos mediante o envio de petição formal com o timbre da empresa, assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante e digitalizada, por meio do campo próprio do sistema BNC. 
18.2 Caberá ao Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, o fazendo divulgar 
em sítio eletrônico da BNC – Bolsa Nacional de Compras, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
18.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
18.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro 
(a), nos autos do processo de licitação. 
 
18.3.2 Acolhida a impugnação, e se como reflexo desta resultar alteração na formulação das propostas ou 
modificação significativa de critério de julgamento de classificação ou habilitação, será definida e publicada nova data 
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para a realização do certame. 
 
19. DO PREGOEIRO (A) E DA AUTORIDADE SUPERIOR 
 
19.1 A Autoridade Superior caberá: 
 
19.1.1 Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se houver interposição de recurso; 
 
19.1.2 Homologar o resultado; 
 
19.1.3 Promover a contratação correspondente a este Pregão; 
 
19.1.4 Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado; 
 
19.1.5 Revogar este Pregão se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
 
19.2 O Pregoeiro (a) juntamente com a Equipe de Apoio poderá relevar simples falhas, omissões ou inobservância 
de alguma exigência do Pregão, quando não interferirem ou influírem na habilitação e julgamento das propostas, e 
é vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta. 
 
19.3 O Pregoeiro (a) ou autoridade superior buscarão subsídios em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas 
no assunto do objeto desta licitação. 
 
20. DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
20.1 O adjudicatário será convocado para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, assinar o  instrumento contratual 
(Minuta - Anexo II). A comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital será exigida durante todo o 
período de cumprimento das obrigações pactuadas. 
 
20.2 O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, quando solicitado 
pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 
 
20.3 Quando o vencedor da licitação recusar-se a assinar o Contrato poderá ser convocado outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita à negociação, assiná-lo, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e no instrumento contratual e das demais cominações legais. 
 
20.4 No ato da assinatura do Contrato, se for o caso, a licitante deverá apresentar documento de procuração, 
devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa. 
 
20.5 O instrumento contratual dar-se-á quando da solicitação do fornecimento nos quantitativos necessários a 
atender a necessidade da secretaria solicitante. 
 
20.6 Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 14.133/2021, quando o fornecedor será 
convocado para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos neste item 16 e seus 
subitens, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
subsequentes alterações. 
 
20.7 A Administração Pública convocará formalmente os fornecedores, informando o local, dia e hora para a 
assinatura do contrato. 
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20.8 As declarações constantes dos documentos firmados eletronicamente mediante a utilização de processo de 
certificação digital disponibilizado pela ICP-Brasil, ou outro meio de comprovação da autoria e integridade de 
documentos em forma eletrônica, presumir-se-ão verdadeiras em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei 
no 3.071, de 1º de janeiro de 1916 - Código Civil. 
 
20.9 A recusa injustificada do fornecedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o 
concorrente à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo estabelecido pela administração Pública. 
 
20.10 O contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos 
de publicidade. 
 
20.11 A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 
 
20.12 Não será admitida subcontratação do objeto desta licitação. 

 
 
21. DA VIGÊNCIA 
 
21.1 O prazo de vigência do Contrato a partir de sua assinatura, tendo a vigência formal de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogados caso haja dotação orçamentária, saldo financeiro depositado em conta, e conveniência 
administrativa, de acordo com a legislação vigente. 
 
22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

12.2. 17.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento para o exercício de 2025 na classificação: A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
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23. DO RECEBIMENTO DOS OBJETOS, LOCAL DE ENTREGA E FISCALIZAÇÃO 
 
23.1 O objeto da presente licitação será recebido: 
 
23.1.1 PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante atesto de 
recebimento em quantidade e especificações, assinado pelo fiscal de contrato e pelo representante da empresa 
contratada; e 
 
23.1.2 DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.2 Serão rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com especificações diferentes das contidas no objeto 
e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital. 
 
23.3 Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá: 
 
23.3.1 rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
23.3.2 na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 

no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação  por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
23.4 O objeto desta licitação refere-se à prestação de serviços de forma parcelada de acordo com o Termo de 
Referência. 
 
23.5 A fiscalização do(s) contrato(s) reflexivos do presente certame será exercido pelo servidor designado na 
Portaria ou ato próprio emitido pela Autoridade Superior, a ser detalhada em cláusula específica do contrato, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e exercer em toda a sua plenitude a ação 
fiscalizadora de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
24. DOS PAGAMENTOS 
 
24.1. O pagamento será feito até o 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da disponibilização dos produtos e da 
respectiva emissão e entrega da nota fiscal, mediante atesto do recebimento, em depósito/transferência na conta 
corrente do favorecido. 
 
24.2. A Contratada deverá encaminhar junto com a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel timbrado da empresa 
informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boleto 
bancário para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 

 
24.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a 
sua reapresentação. 
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24.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de 
encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor 
original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de mora por mês ou 
fração. 

 
24.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada em nome do MUNICÍPIO DE CATENDE, Estado 
de Pernambuco, Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.186.138/0001-80, obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de 
Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

 
24.6. A critério do contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades 
para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual; e 

 
24.7. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não 
se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

 
24.8. Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar: 
 
a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
 
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e INSS expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada. 
 
24.9. O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal devidamente preenchida e 
indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá o valor do objeto. 
 
24.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
24.11. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse 
fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária. 
 
24.12. A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que desaconselhe o 
pagamento, será devolvida à contratada para correção e nesse caso o prazo previsto no subitem 24.1 será interrompido. 
A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva regularização. 
 
24.13. Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer atualização. 

 
24.14. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado no Contrato. 
 
24.15. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 
 
24.16. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a superveniência de fato 
imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 124, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 
provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada através de documento(s). 
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24.17. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do frete, embalagem e todos e quaisquer 
tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da 
execução do contrato. 
 
24.18. Atualização Monetária: Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada não tenha 
concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do IGPM-DI da FGV, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 
25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
25.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
licitante ou a adjudicatária que, com dolo ou culpa: 
 
25.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar  qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo Pregoeiro (a) durante o certame; 

 
25.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver  a proposta em especial 
quando: 
 
25.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a  negociação; 
25.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
25.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
25.3.4. Deixar de apresentar amostra; 
25.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
25.3.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

25.3.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
25.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa durante 
a licitação; 
25.3.9. Fraudar a licitação; 
25.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
25.3.11. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
25.3.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
25.3.13. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
25.3.14. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
25.3.15. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

25.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
25.4.1. Advertência; 
25.4.2. Multa; 
25.4.3. Impedimento de licitar e contratar; e, 
25.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
25.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
25.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
25.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 
25.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
25.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e, 
25.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
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25.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
25.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
25.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
25.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas, nos termos da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Catende-PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

25.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
25.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem 20.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 
25.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
25.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
25.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
25.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
25.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
26. DAS DILIGÊNCIAS 
 
26.1. É facultada ao Pregoeiro (a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da PROPOSTA DE PREÇOS ou DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, bem como republicar o Edital de 
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ofício ou por provocação de terceiros, na forma da lei, adiar ou prorrogar datas de reunião, desde que comunique 
formalmente. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. Esta Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico poderá ser revogada por interesse do Município de Catende, 
em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato ou anulada 
por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que as licitantes tenham direito    a qualquer 
indenização. 
 
27.2. Qualquer modificação no presente EDITAL será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação da proposta. 
 
27.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
27.4. Para fins de aplicação das sanções administrativas previstas no Termo de Referência o lance é considerado 
proposta. 
 
27.5. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
27.6. O edital estará à disposição dos interessados na internet, no Portal Nacional de Compras Pública-PNCP, no 
Portal da Transparência: https://transparencia.catende.pe.gov.br/portal/v81/p_index/p_index.php   e no endereço 
eletrônico: www.bnc.org.br, onde poderá ser consultado e baixado     o edital. 
 
27.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o 
horário de Brasília – DF. Desta forma, serão registradas no sistema eletrônico  e na documentação relativa ao certame. 
 
27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
27.9. Aplicam-se a presente licitação, subsidiariamente, a Lei n. 8.078, de 11 de novembro de 1990 – Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 
 
27.10. Toda comunicação oficial ocorrerá no campo próprio do Sistema eletrônico 
(Avisos/Esclarecimentos/Impugnações), por e-mail ou publicação nos Diários Oficiais/Jornais de Grande Circulação, nos 
termos e hipóteses prescritos na legislação. 
 
27.11. Os recebimentos dos produtos serão provisórios até a verificação da sua conformidade com as especificações 
do edital e da proposta. 
 
27.12. Integram o presente Edital: 
 

➢  Anexo I – Termo de Referência contendo a descrição, especificações técnicas, características e 
quantidade do bem/produto que se pretende adquirir; 

➢ Anexo II – Planilhas; 

➢ Anexo III - Minuta de Contrato; 

➢ Anexo IV – Carta de Credenciamento 

https://transparencia.catende.pe.gov.br/portal/v81/p_index/p_index.php
http://www.bnc.org.br/


 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 
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➢ Anexo V – Termo de opção pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 
Complementar n° 123/2006 

➢ Anexo VI - Modelo da declaração Conjunta. 

 

27.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Catende/PE. 

27.14. As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas ao Agente de Contratação -  Pregoeiro (a), 
através do e-mail: licitacao@catende.pe.gov.br, ou prefcatende.cpl@gmail.com, bem como na sede da Comissão de 
Contratação, sito Praça Costa Azevedo s/n, Centro, Catende/PE. 
 
 
Catende (PE), 17 de março de 2025. 
 
 

_______________________________________ 
JÚLIO BEZERRA CUNHA NETO 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@catende.pe.gov.br
mailto:prefcatende.cpl@gmail.com
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ANEXO I 
 

 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto determinar as condições e os procedimentos que regerão 

a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, CONSULTORIA 

TÉCNICA/OPERACIONAL, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 

OBRAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CATENDE-PE, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ORÇAMENTO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

 

CIDADE CATENDE/PE 

LOCAL MUNICÍPIO DE CATENDE - PERNAMBUCO BDI 26,94% 

 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTINUADOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS, CONSULTORIA 

TÉCNICA/OPERACIONAL, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

CATENDE-PE 

 

 

BANCO 

 

 

SINAPI - OUTUBRO/2024 

PROPOSTA DE PREÇO 

 

ITEM 

TABELA DE REFERÊNCIA  

SERVIÇO / INSUMO 
 

UNIDAD
E 

QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 
CÓDIGO / 

FONTE 
DATA REF. SEMANA MENSAL SEM BDI 

COM 
BDI=26,94% 

1.0 
  LOTE 1 - SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 

     
R$ 10.206,72 

 

1.1 

  a) Elaboração de projetos, 

acompanhamento e fiscalização das 

obras, que serão executadas de 

forma indireta; 

      

 

1.1.1 

001 - 

COMPOSIÇÃO 
PRÓPRIA 

 

out/24 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

6,00 

 

24,00 

 

R$109,44 

 

R$138,92 

 

R$3.334,08 

1.1.2 90781 - SINAPI out/24 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES HORAS 6,00 24,00 R$27,95 R$35,48 R$851,52 

1.1.3 90768 - SINAPI out/24 
ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 4,00 16,00 R$101,74 R$129,15 R$2.066,40 

 

1.2 

  b) Assessoria ao setor de licitações e 

contratos, na elaboração de 
pareceres técnicos; 

      

1.2.1 90777 - SINAPI out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 2,00 8,00 R$104,36 R$132,47 R$1.059,76 

 

 

 

1.3 

  
c) Alimentação e assessorial dos 

sistemas de monitoramento e 

acompanhamento de obras por parte 

de recursos do governo federal 

(ENGENHARIA) tais como: SIMEC, 

SISMOB e TRANSFEREGOV. 

      

1.3.1 90777 - SINAPI out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 4,00 16,00 R$104,36 R$132,47 R$2.119,52 

 

1.1.2 

 

88255 - SINAPI 

 

out/24 

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA 

COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

6,00 

 

24,00 

 

R$25,45 

 

R$32,31 

 

R$775,44 

2 
  

LOTE 2 - SECRETARIA DE SAÚDE 
     

R$ 5.064,88 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
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2.1 

  a) Elaboração de projetos, 

acompanhamento e fiscalização das 

obras, que serão executadas de 

forma indireta; 

      

 

2.1.1 

001 - 

COMPOSIÇÃO 
PRÓPRIA 

 

out/24 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

2,00 

 

8,00 

 

R$109,44 

 

R$138,92 

 

R$1.111,36 

2.1.2 90781 - SINAPI out/24 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES HORAS 2,00 8,00 R$27,95 R$35,48 R$283,84 

2.1.3 90768 - SINAPI out/24 
ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 2,00 8,00 R$101,74 R$129,15 R$1.033,20 

 

2.2 

  b) Assessoria ao setor de licitações e 

contratos, na elaboração de 
pareceres técnicos; 

      

2.2.1 90777 - SINAPI out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 2,00 8,00 R$104,36 R$132,47 R$1.059,76 

 

 

 

2.3 

  
c) Alimentação e assessorial dos 

sistemas de monitoramento e 

acompanhamento de obras por parte 

de recursos do governo federal 

(ENGENHARIA) tais como: SIMEC, 

SISMOB e TRANSFEREGOV. 

      

2.3.1 90777 - SINAPI out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 2,00 8,00 R$104,36 R$132,47 R$1.059,76 

 

2.3.2 

 

88255 - SINAPI 

 

out/24 

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA 

COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

4,00 

 

16,00 

 

R$25,45 

 

R$32,31 

 

R$516,96 

3 
  LOTE 3 - SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 
     

R$ 20.387,36 

 

3.1 

  a) Elaboração de projetos, 

acompanhamento e fiscalização das 

obras, que serão executadas de 

forma indireta; 

      

 

3.1.1 

001 - 

COMPOSIÇÃO 
PRÓPRIA 

 

out/24 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

12,00 

 

48,00 

 

R$109,44 

 

R$138,92 

 

R$6.668,16 

3.1.2 90781 - SINAPI out/24 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES HORAS 10,00 40,00 R$27,95 R$35,48 R$1.419,20 

3.1.3 90768 - SINAPI out/24 
ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 10,00 40,00 R$101,74 R$129,15 R$5.166,00 

 

3.2 

  b) Assessoria ao setor de licitações e 

contratos, na elaboração de 
pareceres técnicos; 

      

3.2.1 90777 - SINAPI out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 6,00 24,00 R$104,36 R$132,47 R$3.179,28 

 

 

 

3.3 

  
c) Alimentação e assessorial dos 

sistemas de monitoramento e 

acompanhamento de obras por parte 

de recursos do governo federal 

(ENGENHARIA) tais como: SIMEC, 

SISMOB e TRANSFEREGOV. 

      

3.3.1 90777 - SINAPI out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES HORAS 6,00 24,00 R$104,36 R$132,47 R$3.179,28 

 

3.3.2 

 

88255 - SINAPI 

 

out/24 

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA 

COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

6,00 

 

24,00 

 

R$25,45 

 

R$32,31 

 

R$775,44 

          

4 
  LOTE 4 - SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 
     

R$ 5.064,88 

4.1 
  a) Elaboração de projetos, 

acompanhamento e fiscalização das 
      

 

4.1.1 

001 - 

COMPOSIÇÃO 
PRÓPRIA 

 

out/24 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

2,00 

 

8,00 

 

R$109,44 

 

R$138,92 

 

R$1.111,36 

 

4.1.2 

 

90781 - SINAPI 

 

out/24 
TOPOGRAFO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

2,00 

 

8,00 

 

R$27,95 

 

R$35,48 

 

R$283,84 

 

4.1.3 

 

90768 - SINAPI 

 

out/24 
ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

2,00 

 

8,00 

 

R$101,74 

 

R$129,15 

 

R$1.033,20 

 

4.2 

  b) Assessoria ao setor de licitações e 

contratos, na elaboração de 

pareceres técnicos; 

      

 

4.2.1 

 

90777 - SINAPI 

 

out/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

2,00 

 

8,00 

 

R$104,36 

 

R$132,47 

 

R$1.059,76 

 

 

 

4.3 

  
c) Alimentação e assessorial dos 

sistemas de monitoramento e 

acompanhamento de obras por parte 

de recursos do governo federal 

(ENGENHARIA) tais como: SIMEC, 

SISMOB e TRANSFEREGOV. 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
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4.3.1 

 

 

 

 

90777 - SINAPI 

 

 

 

 

out/24 

 

 

 

ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

 

 

 

 

HORAS 

 

 

 

 

2,00 

 

 

 

 

8,00 

 

 

 

 

R$104,36 

 

 

 

 

R$132,47 

 

 

 

 

R$1.059,76 

 

4.3.2 

 

88255 - SINAPI 

 

out/24 

AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA 

COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

4,00 

 

16,00 

 

R$25,45 

 

R$32,31 

 

R$516,96 

          

TOTAL GERAL DA REMUNERAÇÃO ANUAL =   12,00 R$40.723,84 R$488.686,08 

RESUMO DA EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIO: 

 QUANTIDADE PROFISSIONAL  

1,00 ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM 

1,00 ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

1,00 AUXILIAR TÉCNICO DE 
ENGENHARIA 

1,00 TOPOGRAFO COM ENCARGOS 

1,00 ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM 

 
Lote 1: Secretaria de Infraestrutura – R$ 122.480,64 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e 

oitenta reais e sessenta e quatro centavos). 

Lote 2: Secretaria Saúde – R$ 60.778,56 (sessenta mil setecentos e setenta e oito reais e 

cinquenta e seis centavos). 

Lote 3: Secretaria de Educação – R$ 244.648,32 (duzentos e quarenta e quatro mil seiscentos e 

quarenta e oito reais e trinta e dois centavos). 

Lote 4: Secretaria de Assistência Social – 60.778,56 (sessenta mil setecentos e setenta e oito 

reais e cinquenta e seis centavos). 

 
Valor total estimado é R$ 488.686,08 (quatrocentos e oitenta e oito mil seiscentos e oitenta e seis reais oito 

centavos). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO / FINANCEIRO 

 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS, CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  E SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CATENDE-PE 

LOCAL: MUNICÍPIO DE CATENDE - PERNAMBUCO 

CIDADE: CATENDE/PE 

 
ITEM 

 
DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
TOTAL (R$) 

 
INCIDÊNCIA(%) 

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO (R$) 

    
1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 5º MÊS 6º MÊS 7º MÊS 8º MÊS 9º MÊS 10º MÊS 11º MÊS 12º MÊS ACUMULADO (R$) 

1.0 
LOTE 1 - SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 
R$ 122.480,64 25,06% R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$  10.206,72 R$ 122.480,64 

2.0 LOTE 2 - SECRETARIA DE SAUDE R$  60.778,56 12,44% R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 60.778,56 

3.0 
LOTE 3 - SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 
R$ 244.648,32 50,06% R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$  20.387,36 R$ 244.648,32 

4.0 
LOTE 3 - SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL R$  60.778,56 12,44% R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 5.064,88 R$ 60.778,56 

 
VALOR TOTAL (R$) 

 
R$ 488.686,08 

 
100,00% 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$  40.723,84 

 
R$ 488.686,08 

 
FINANCEIRO ACUMULADO (R$) 

 
R$  40.723,84 

 
R$  81.447,68 

 
R$ 122.171,52 

 
R$ 162.895,36 

 
R$ 203.619,20 

 
R$ 244.343,04 

 
R$ 285.066,88 

 
R$ 325.790,72 

 
R$ 366.514,56 

 
R$ 407.238,40 

 
R$ 447.962,24 

 
R$ 488.686,08 

 

 
FISICO ACUMULADO (%) 

 
8,33% 

 
16,67% 

 
25,00% 

 
33,33% 

 
41,67% 

 
50,00% 

 
58,33% 

 
66,67% 

 
75,00% 

 
83,33% 

 
91,67% 

 
100,00% 

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

BDI - Benefícios e Despesas Indiretas 

 

 

 

 

valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

(1+K1+K2)*(1+K3) 
BDI =                                  - 1 

LOCAL MUNICÍPIO DE CATENDE - PERNAMBUCO 
 

 

 

 

BDI 

 

 

 

 

26,94% 

 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE ENGENHARIA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS NA 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS, 

CONSULTORIA 

TÉCNICA/OPERACIONAL, 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

DE 

OBRAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE CATENDE-PE 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o 

ISS: 
100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

TIPO DE OBRA 

Estudos e Projetos, Planos e Gerenciamento e outros correlatos 

Itens Siglas 
% 

Adotado 

Encargos Sociais incidentes sobre a mão de obra K1 0,00% 

Administração Central da empresa ou consultoria - overhead K2 5,00% 

   

   

Margem bruta da empresa de consultoria K3 5,00% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 5,00% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50% 

BDI COM desoneração 
BD

I 

DE

S 

26,94% 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

(1-CP-ISS-CRPB) 

 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

 

 

 

OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTINUADOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, CONSULTORIA 

TÉCNICA/OPERACIONAL, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 

OBRAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CATENDE-PE 

LOCAL: MUNICÍPIO DE CATENDE - PERNAMBUCO 

CIDADE: CATENDE/PE 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

Fonte: SINAPI-PE (vigência a partir de 12/2023) 

 

CÓDIGO 

 

DESCRIÇÃO 

COM DESONERAÇÃO 

HORISTA 

% 

MENSALISTA % 

GRUPO A 

A1 INSS 0,00% 0,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

A Total 16,80% 16,80% 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Renumerado 18,01% 0,00% 

B2 Feriados 4,32% 0,00% 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,85% 0,64% 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra 

corresponde à 100%, com a respectiva alíquota de 5%. 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,98% 0,00% 

B8 Auxílio de Acidente de Trabalho 0,10% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 10,90% 8,24% 

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

B Total 48,03% 17,92% 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,80% 3,63% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 2,91% 2,20% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,83% 2,14% 

C5 Indenização Adicional 0,40% 0,31% 

C Total 11,05% 8,37% 

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,07% 3,01% 

 

D2 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
0,40% 0,31% 

D Total 8,47% 3,32% 

TOTAL (A+B+C+D) 84,35% 46,41% 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto determinar as condições e os procedimentos que regerão a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS, CONSULTORIA TÉCNICA/OPERACIONAL, 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

CATENDE-PE, nos termos abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

B4 13º Salário 11,03% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04% 
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Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Execução 

5.1. A prestação dos serviços contratados deverá obedecer a todos os critérios de qualidade, incluindo a obediência 

aos prazos estipulado pelo Município. 

5.2. A ordem de entrega/serviço expedida após a assinatura do Contrato indicará: o nome da Empresa, e as 

informações do objeto licitado. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços no prazo pactuado, sob pena de serem 

aplicadas as sanções previstas neste Contrato. 

5.3. A ordem de entrega/serviço será enviada ao fornecedor por e-mail informado na proposta comercial da Empresa. 

Será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e-mail informado em sua proposta comercial. O 

fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento da ordem de entrega/serviço 

no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela inexecução do ajuste. 

5.4. Os serviços deverão ser executados no município de CATENDE, em locais definidos pelo fical de contrato. 

5.5. A Contratada deverá realizar as seguintes atividades. 

 

5.5.1. Fiscalização de Obras: 

 
➢ Realizar inspeções regulares nas obras em andamento para garantir que estão em conformidade com os 

planos, especificações, regulamentações e normas técnicas; 

 
➢ Identificar e relatar quaisquer problemas, não conformidades ou desvios em relação ao projeto 

original; 

 
➢ Aprovar as etapas das obras de acordo com os critérios estabelecidos; 

 
➢ Acompanhar o progresso físico e financeiro das obras. 

 

6.5.2 Documentação Técnica: 

 
➢ Elaborar relatórios técnicos detalhados sobre o andamento das obras, destacando problemas, soluções 

e avanços; 

 
➢ Manter registros precisos e atualizados de todas as atividades de fiscalização e acompanhamento; 

 
➢ Produzir documentação técnica, como as-built (conforme construído) e desenhos revisados, quando 
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necessário. 

 

6.5.3 Acompanhamento de Ações: 

 
➢ Acompanhar as ações e atividades relacionadas aos projetos de infraestrutura; 

 
➢ Coordenar com empreiteiros, subempreiteiros e fornecedores para garantir que as ações sejam 

executadas de acordo com o planejado; 

 
➢ Relatar eventuais desvios nas ações e propor medidas corretivas. 

 

6.5.4 Recomendações Técnicas: 

 
➢ Fornecer recomendações técnicas para a resolução de problemas identificados durante a fiscalização; 

 
➢ Sugerir melhorias nos processos de construção, quando apropriado, visando a eficiência e a qualidade. 

 

6.5.5 Cumprimento de Normas e Regulamentos: 

 
➢ Garantir que todas as obras e ações estejam em estrita conformidade com as normas de segurança, meio 

ambiente e regulamentos governamentais; 

 
➢ Tomar medidas para corrigir não conformidades e evitar multas ou implicações legais. 

 

6.5.6 Comunicação: 

 
➢ Manter uma comunicação regular e eficaz com a Secretaria de Infraestrutura, fornecendo 

atualizações, relatórios e recomendações de maneira oportuna; 

 
➢ Participar de reuniões de acompanhamento e prestar esclarecimentos quando necessário. 

 

6.5.7 Transparência e Prestação de Contas: 

 
➢ Fornecer documentação precisa e transparente que permita a prestação de contas dequada sobre as 

atividades realizadas; 

➢ Colaborar com auditorias ou inspeções externas, conforme necessário. 

 

6.5.8 Respeito aos Prazos e Orçamento: 

 
➢ Garantir que as atividades de fiscalização e acompanhamento sejam concluídas dentro dos prazos 

estabelecidos no contrato; 

 
➢ Manter os custos dentro do orçamento definido, evitando gastos excessivos. 

 

6.5.9 Confidencialidade e Ética: 

 
➢ Agir com ética e confidencialidade, protegendo informações sensíveis relacionadas aos projetos e à 

administração pública. 

 

6.5.10 Elaboração de Projetos 
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➢ Na elaboração do Projeto Básico, a empresa vencedora deverá obedecer a: Lei Federal nº 14.133/21, com 

as respectivas alterações; 

Norma NR-10 do Ministério do Trabalho e Emprego; 

 

Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

 

Normas Técnicas da Agência Ambiental do Estado, para a liberação de Licenças Prévias; Norma ABNT 

NBR-6492 – Elaboração de Projetos Arquitetônicos; 

Resolução TCE/PE 114/2020 

 
➢ A memória do projeto deverá conter o descritivo do sistema existente e justificativa do sistema projetado, 

memórias de dimensionamento e demais intervenções com apresentação das planilhas de cálculo, detalhamento 

gráfico da unidade componente do projeto, bem como estudos e/ou tratamentos especiais necessários. 

 
➢ O orçamento da obra/ serviços resultantes do projeto deverão obedecer aos critérios e normas, através da 

elaboração de planilhas de orçamento baseadas nos preços atualizados do SINAPI – SISTEMA NACIONAL DE 

PREÇOS E INSUMOS/ CUSTOS e EMLURB Recife/PE, as quais deverão ser informatizadas, separados por 

unidades projetadas, com utilização de software comercial tipo Excel ou específico a critério da contratada, sempre 

assegurando a sua disponibilização para esta Autarquia. 

 
➢ Para os insumos ou serviços não constantes da base de preços citada ou de outras Tabelas de Preços Regionais 

(SICRO-DNIT / SEDUC/PE / COMPESA / CEHAB) deverão ser elaboradas composições de custos, com a 

montagem de um caderno que deverá apresentar a relação dos fornecedores consultados com referência no nome, 

endereço, indicação de preço e data da consulta, inclusive apresentando a regulamentação dos serviços. 

 
➢ O resumo do orçamento deve ser apresentado na forma de QCI (quadro de composição do 

 

investimento) deverá conter todos os custos unitários dos serviços necessários à implantação do empreendimento. 

 

6.5.11. Visitas técnicas a obras e/ou áreas para futuras implantações de novos projetos. 

 
6.5. A(o) licitante contratada(o) deverá executar as atividades acima relacionadas, com os mais elevados 

padrões de competência, integridade profissional e ética. 

6.6. A(o) licitante contratada(o) deverá possuir disponibilidade diária para realização de consultas por 

funcionários da Secretaria Municipal de Infraestrutura de CATENDE, através de telefone, e-mail, mensagens ou 

outras formas de comunicação. 

6.7. A(o) licitante contratada(o) deverá realizar 01 (uma) visita semanal (in loco) à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura de CATENDE, além de pelo menos 01 (uma) vez ao mês para reuniões de planejamento. 

6.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega de 

um determinado serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

6.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.10. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidasna 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços prestados. 
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6.11. A contratada deverá prestar os serviços, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado 

para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantesimples apostila. 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

7.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.11.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.11.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,art. 22, III); 

7.11.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.11.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.22, V). 

7.11.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.12.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
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tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênciascabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

7.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

7.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII). 

7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 daLei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, X). 

7.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Liquidação 

8.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

8.5.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.6.11. o prazo de validade; 
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8.6.12. a data da emissão; 

8.6.13. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.6.14. o período respectivo de execução do contrato; 

8.6.15. o valor a pagar; e 

8.6.16. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão, tais como a proibição de 

contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.10. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente suadefesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento 

8.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-

IBGE de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

9.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.8. 8.18.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
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fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
 

9.10. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.11. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE. 

9.12. Forma de prestação dos serviços 

9.13. A prestação dos serviços será de forma parcelada. 

 

Exigências de habilitação 

9.14. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

9.15. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.16. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.17. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.18. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.19. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.20. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.21. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com redação dada pela Lei nº 12.440, 

de 2011; 

 
9.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

9.27. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.28. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva doseu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.29. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.31. Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, serão 

considerados válidos por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.32. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica 

ou de execução de pessoa física, de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), com data de 

emissão de, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para sessão pública deste Pregão. 

9.32.1 Certidão Negativa do Tribunal de Justiça (1º e 2º Grau) 

(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml). 

 

Qualificação Técnica 

 
9.26 Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia 

e Arquitetura – CREA e/ou CAU, da região da sede da empresa. 

9.26.1 Atestado Operacional: A Empresa Licitante deverá comprovar sua experiência e capacidade 

operacional na execução de obra ou serviço de características semelhantes ao Objeto do presente certame, através de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, cuja contratada seja a licitante, 

preferencialmente certificado pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou CAU – Conselho 

Arquitetos e Urbanistas, ou ainda, alternativamente, quando não vier acompanhado de CAT, o(s) atestado(s) deve(m) 

ter firma reconhecida em cartório do contratante e deverá(ão) vir acompanhado(s) de ART e RRT registrada à época 

da execução do(s) serviço(s), referente à obra similar, incluindo obrigatoriamente os seguintes serviços planilhados 

http://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml)
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no orçamento base, relativos às parcelas de maior relevância e valor significativo indicadas abaixo: 

 

9.26.1.1 Apresentados no(s) atestado(s) relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo 

indicadas abaixo de 30% (trinta por cento) do quantitativo mensal de referência: 

 

9.27 A comprovação será feita por meio de apresentação de Atestado ou Certidão de Acervo Técnico 

devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. 

9.27.1 Caso sua comprovação técnica operacional seja feita através de atestado do responsável técnico, 

deve demonstrar que a licitante, pessoa jurídica, executou/prestou o serviço/obra, caso contrário somente comprova 

a capacidade técnica profissional. 

9.28 Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos 

sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

9.29 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.30 Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. 

9.31 Registro ou Inscrição do(s) responsável(eis) técnico(s) indicado no Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia e Arquitetura – CREA/CAU da região da sede da empresa. 

9.32 Atestado Profissional: Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional 

devidamente reconhecido pelo CREA, de nível superior, ENGENHEIRO CIVÍL, ENGENHEIRO DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, TOPOGRAFO e ARQUITETO, que sejam detentores de Certidão de Acervo 

Técnico por execução de serviços/obras de características semelhantes aos indicados no Projeto básico/termo de 

referencia, anexo neste Edital, considerando-se as parcelas de maior relevância a seguir definidas: 

9.32.1. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional do licitante, 

na forma do art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são, cumulativamente: 

 
ITEM TABELA DE 

REFERÊNCIA 
 

 

ITEM 

TABELA DE 

REFERÊNCIA 
 

SERVIÇO / INSUMO 

 

UNIDADE 

QUANTIDADE 

CÓDIG

O / 

FONTE 

DATA REF. SEMANA MENSAL 

1.0   Equipe Técnica para:    

 

1.1 

  a) Elaboração de projetos, 

acompanhamento e fiscalização das obras, 

que serão executadas de forma indireta; 

   

 

1.1.1 

001 - 

COMPOSIÇ

ÃO 

PRÓPRIA 

 

set/24 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO COM

 ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

 

HORAS 

 

24,00 

 

96,00 

1.1.2 90781 - SINAPI set/24 
TOPOGRAFO COM

 ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

HORAS 32,00 128,00 

1.1.3 90768 - SINAPI set/24 
ARQUITETO DE OBRA JUNIOR 

COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
HORAS 28,00 112,00 

1.2.1 90777 - SINAPI set/24 
ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR

 COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

HORAS 8,00 32,00 
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CÓDIG

O / 

FONTE 

DATA REF. 
SERVIÇO / INSUMO 

1.0   Equipe Técnica para: 

1.1 
  a) Elaboração de projetos, acompanhamento e fiscalização das obras, que 

serão executadas de forma indireta; 

 

1.1.1 

001 - 

COMPOSIÇ

ÃO 

PRÓPRIA 

 

set/24 

 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

1.1.2 90781 - SINAPI set/24 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

1.1.3 90768 - SINAPI set/24 ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

1.2.1 90777 - SINAPI set/24 ENGENHEIRO CIVIL JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

 
9.32.2 O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente 

do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o 

licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência 

social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 

9.32.3 contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional em responder 

tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

9.32.4 Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do Responsável 

Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços 

discriminados. 

9.32.5 No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas 

serão inabilitadas. 

Demais documentos (Pessoa Jurídica): 

9.33. Apresentar Certidão Consolidada de Nada Consta do TCU, com prazo de validade não superior a 60 

(sessenta) dias, em relação à data do certame (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

9.34. Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

9.35. Certidão Negativa de Licitantes

 Inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:105147614247215::NO:3,4,6::); 

9.36. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da empresa, que 

for micro empresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) conforme legislação vigente. 

9.37. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 
Lote 1: Secretaria de Infraestrutura – R$ 122.480,64 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e oitenta reais e sessenta e 

quatro centavos). 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
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Lote 2: Secretaria Saúde – R$ 60.778,56 (sessenta mil setecentos e setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos). 

Lote 3: Secretaria de Educação – R$ 244.648,32 (duzentos e quarenta e quatro mil seiscentos e quarenta 

e oito reais e trinta e dois centavos). 

Lote 4: Secretaria de Assistência Social – 60.778,56 (sessenta mil setecentos e setenta e oito reais e 

cinquenta e seis centavos). 

 
O custo estimado total da contratação é de R$ 488.686,08 (quatrocentos e oitenta e oito mil seiscentos e oitenta e 

seis reais oito centavos), conforme custos unitários em anexo. 

 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES 

11.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início 
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dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormalou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todasas 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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12.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 
12.4. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

 
a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do subitem 11.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave(art. 156, §4º, 

da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 11.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei). 

 

 
d) Multa: 

I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

12.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
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§7º). 

I. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

II. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160). 

12.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

 

12.12. s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.13. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento. 
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12.14. A contratação será atendida pela seguintes dotações: 

 

 

12.15. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CATENDE E A EMPRESA  , CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
0xx/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2025. 
 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, MUNICÍPIO DE CATENDE, Estado de Pernambuco, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede à xxxxxxxxx, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste 
ato representada pela Prefeita, a Exma. Sra. xxxxxxxx, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº, 
SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº, residente e domiciliada na Rua, Centro, Município de, Estado de Pernambuco e, 
do outro lado, a empresa   , com sede à Rua , bairro, cidade, UF, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º  , doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr.(a)   , inscrito no CPF/MF sob o n.º , 
Identidade n.º , órgão emissor, tendo em vista a contratação, considerando o disposto Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, , e demais legislação aplicável, e a homologação do Processo Licitatório nº 
0xx/2025, Pregão Eletrônico  nº 0xx/2025, têm entre si justo e acordado o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 
A CONTRATADA, na qualidade de adjudicatária do Pregão Eletrônico nº 0xx/2025, de que trata o Processo 

Licitatório nº 0xx/2025, obriga-se a cumprir o estabelecido neste instrumento contratual, o qual tem por objeto a 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PERÍODO DE EXECUÇÃO 
 
O período de execução do presente contrato será contado a partir da assinatura do mesmo, vigorando até 
....., podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso haja dotação 
orçamentária, saldo financeiro depositado em conta, e conveniência administrativa, de acordo com a legislação 
vigente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTE 
 
O valor total deste contrato será de R$ 000.000,00 (por extenso), conforme disposto na proposta da Contratada, 
adjudicada pelo Contratante, nos termos da planilha de lances e proposta retificada. 
 
Subcláusula primeira - Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor do contrato. 
 
Subcláusula segunda - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será feito até o 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da disponibilização dos produtos e da 
respectiva emissão e entrega da nota fiscal, mediante atesto do recebimento, em depósito/transferência na conta 
corrente do favorecido. 
 
Subcláusula primeira - A Contratada deverá encaminhar junto com a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel 
timbrado da empresa informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser depositado o pagamento. Não 
será aceita a emissão de boleto bancário para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 
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Subcláusula segunda - Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 
 
Subcláusula terceira – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido 
será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do 
efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) 
de juros de mora por mês ou fração. 
 
Subcláusula quarta – A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada em nome do MUNICÍPIO DE 
CATENDE, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.186.138/0001-80, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 
de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
 
Subcláusula quinta - A critério do contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular 
execução contratual; e 
 
Subcláusula sexta - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como 
da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os créditos orçamentários destinados ao custeio das despesas objeto desta licitação são os constantes das dotações 
orçamentárias abaixo especificadas, consignadas no Orçamento para o exercício de 2025. 
XXXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto desta licitação será recebido: 
 
a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante atesto de 
recebimento em quantidade e especificações, assinado pelo fiscal de contrato e pelo representante da empresa 
contratada; e 
 
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitará a contratada às sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo ampla e prévia defesa em processo administrativo. 
 
Subcláusula primeira – A inexecução total ou parcial, ou o atraso no cumprimento do objeto do contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das seguintes cominações, que poderão ser 
aplicadas cumulativamente ou não: 
 
I – Advertência; 
 
II – Multa, nas seguintes situações: 
 
a) Pelo atraso nos fornecimentos e início da prestação dos serviços, em relação ao prazo estabelecido pela 
Administração, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso, até o limite de 
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10% (dez por cento) do valor do contrato; 
 
b) Pela recusa em realizar o fornecimento e iniciar os serviços, caracterizada em 05 (cinco) dias após o 
vencimento do prazo estipulado, correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) Pela demora em substituir o fornecimento e/ou os serviços rejeitados ou corrigir as falhas nos mesmos; a 
contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, correspondente a 2% (dois por cento) do valor do 
fornecimento/serviço recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor dos 
fornecimentos/serviços não substituídos/corrigidos; 
 
d) Pela recusa da contratada em corrigir as falhas nos fornecimentos/serviços, entendendo-se como recusa a 
correção não efetivada nos cinco dias que se seguirem a data da rejeição, correspondente a 10% (dez por cento) 
dos fornecimentos/serviços rejeitados; e 
 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei Federal nº 14.133/2021, não previstas nas 
letras “a” a “d” acima, correspondente a 1% (um por cento) do valor do contrato para cada evento. 
 
III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Catende-PE, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o contratante, pelos prejuízos ocasionados e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

 
Subcláusula segunda – A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos III e IV acima, quanto à 
prática das seguintes situações: 

 

a) Pelo descumprimento do prazo de prestação os serviços/fornecimento; 
 

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento objeto do contrato, 
caracterizando-se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da 
rejeição, devidamente notificada; e 
 

c) Pela não execução dos fornecimentos/serviços de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 
contrato. 
 
Subcláusula terceira – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das 
perdas e danos cabíveis, observando na aplicação das sanções as seguintes diretrizes: 
 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e, 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
Subcláusula quarta – O contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura devidos à contratada, as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por 
qualquer outra forma prevista em Lei. 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

Subcláusula quinta – A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 
cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 
 
Subcláusula sexta – O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria do Município de Catende-PE, no prazo de 
03 (três) dias, a contar da data da notificação definitiva da penalidade. 
 
Subcláusula sétima – Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
 
Subcláusula oitava – Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 
 

I – Advertência por escrito; 
 

II – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de 
Catende-PE, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 
 
III– Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 
legais pertinentes. 
 
Subcláusula nona – O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do presente contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento. 

 
Subcláusula primeira – Inadimplemento imputável à contratada – O contratante poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 137, incisos I a V e VIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021, sem que caiba à contratada direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes 
em procedimento administrativo regular. 
 
Subcláusula segunda – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a ocorrência da 
hipótese prevista no inciso VIII do artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Subcláusula terceira – O contrato poderá ser rescindido de forma consensual, por acordo entre as partes, reduzida 
a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração, na forma do artigo 138, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Subcláusula quarta – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da legislação processual 
vigente, conforme artigo 138, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Subcláusula quinta – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos V a VII do artigo 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido. 
 
Subcláusula sexta– A rescisão administrativa por ato unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita 
e fundamentada, na forma do artigo 138, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da CONTRATADA, além de outras fixadas no Edital e seus anexos, ou ainda provenientes de lei: 

I. A qualidade dos veículos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO DE REFERÊNCIA e, 
por conseguinte, no CONTRATO e Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro 
diverso daqueles. 
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II. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, 
sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 

III. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Art. 65, da Lei 
14.133/2021. 

IV. Durante a Vigência do CONTRATO, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e 
especificações da CONTRATANTE, a partir da solicitação através de ordem de compra/requisição do 
Setor solicitante. 

V. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente, em todos os seus atos. 

VI. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão de 
obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

VII. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 
VIII. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a 

respeito do presente CONTRATO e dos serviços a ele inerentes. 
IX. Cumprir os serviços conforme disposições do CONTRATO a ser firmado. 
X. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão no 

fornecimento do presente CONTRATO; 
XI. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela CONTRATANTE. 

XII. O descumprimento injustificado do prazo fixado no item 5.2 acarretará multa pecuniária diária, nos 
termos do Edital e CONTRATO a ser firmado, ficando a CONTRATADA sujeita - se às penalidades 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 

XIII. Fica de responsabilidade do contratado a manutenção, seguros e encargos, assim como também o 
combustível. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além de outras fixadas neste Edital e seus anexos, ou ainda provenientes 
de lei: 
 

I. Responsabilizar-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com base nas disposições 
da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

II. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 
III. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição. 
IV. Zelar para que durante a vigência do CONTRATO, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação. 

V. Serão consideradas, para efeito de pagamento, as compras efetivamente realizadas pela CONTRATADA 
e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

VI. Fornecer os condutores dos veículos que serão utilizados para a execução do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
A fiscalização do presente contrato será exercida pelo servidor XXXXXXX, CPF: XXX, ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e exercer em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que 
trata a Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta CLÁUSULA não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas e vícios, na ocorrência 
desse, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e propostos. 
 
Subcláusula Segunda - A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte os fornecimentos, 
se considerados em desacordo ou insuficientes, devendo notificar a Contratada para sanar o vício no prazo de até 
24 (vinte e quatro) horas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE providenciará a publicação do presente instrumento, nos termos do artigo 94, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
A Contratada fica obrigada a manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Aplicar-se-á a Lei 14.133/2021, com suas posteriores modificações, nos casos omissos do presente Contrato. 
 
É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato o Foro da Comarca de Catende-PE, 
com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente Contrato em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, uma das quais se destina à Contratada, o qual, depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 
 
Catende (PE), xx de xxxxx de 2025. 
 
CONTRATANTE  
CONTRATADA:  
REPRESENTANTE: 
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ANEXO III 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

Ao 

PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE CATENDE/PE 
 
Ref.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0XX/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2025.   

24.1 OBJETO: XXXXXXXXXX 

 
 
A empresa. . .......... . , inscrito no CNPJ nº., com sede à.................., neste ato representada pelo(s) diretores ou 
sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente 
instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 
profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para junto ao Município de Catende-PE, praticar os atos 
necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, usando dos recursos, interpô-los, 
apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem 
reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação. 
 
Local e data , / /2025. 
 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
RECONHECER FIMA 
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ANEXO IV 
 

TERMO DE OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006 
 
ÀO 
PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE CATENDE/PE 
 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025. PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2025 
 
Eu, , CPF nº. , Identidade nº 
 Expedida pelo(a)  , na forma de Representante Legal da empresa  , CNPJ/MF 
  declaro para fins de comprovação ao Processo Licitatório nº. xxx/2025, pertinente ao PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. xxx/2025, que não incidimos nas vedações impostas no § 4° e que atendemos às exigências dos 
incisos I e II, tudo do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, e que 
consequentemente a nossa empresa é considerada como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, 
conforme documentação comprobatória em anexo. 
 
Local, de de 2025. 
 
 
CARIMBO DA EMPRESA COM CNPJ 
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ANEXO V 
 

“MODELO” DECLARAÇÃO CONJUNTA” 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATENDE – PE 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 
 
A empresa________________________ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________________ sediada 
na_______________________, Telefone______________, fax , e-mail______________________________, por 
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, DECLARA 
expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 
a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998. 
b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 
c) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório; 
d) Que a localização da licitante está de acordo com o endereço de domicílio constante na documentação 
apresentada paro certame; 
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
f) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
g) Que NÃO foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como assume 
o compromisso de comunicar qualquer fato ou evento superveniente após à entrega dos documentos de 
habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 
econômico-financeira; 
h) Que está enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se for o 
caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021; 
i) Que na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no 
âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, por 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos 
(Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de servidores 
investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento. Declaro ainda, que as informações prestadas são 
verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo. Seu inteiro teor, sob as penas da Lei; 
j) Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no Inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
k) Inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
l) A proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo 
Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa. 
 
Local e Data 
 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 


